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RESUMO 

 



 
 

Pela ótica de melhorias na construção de futuros pedagogos(as), este 

trabalho refere-se à importância da leitura de textos literários na formação destes 

estudantes e tem como objetivo principal demonstrar e analisar o reconhecimento da 

inserção da literatura no currículo do Curso de Pedagogia. Para isso, são 

apresentadas algumas análises teóricas fundamentadas em estudiosos do campo 

da educação, além de documentos oficiais que normatizam o Curso de Pedagogia 

na Universidade Federal do Paraná, para defender o questionamento sobre a 

relevância da leitura, literatura e do livro para a formação dos indivíduos numa 

sociedade letrada. Com base nessas pesquisas, será feita uma reflexão se a 

ausência dessa prática no espaço de formação acadêmica do professor(a) 

pedagogo(a) pode ser um sinal contundente de que a sua formação será 

precarizada e consequentemente refletirá na qualidade da educação. Para alcançar 

o objetivo este trabalho foi organizado em algumas etapas nos quais apresentamos 

o processo da pesquisa bibliográfica e documental e os seus resultados; a descrição 

do surgimento da escrita, sua importância e transformações, bem como sua ligação 

com as formas de poder; a leitura como o resultado do desenvolvimento da nossa 

espécie e os dados do Censo da Educação Básica 2020; os dados resultados da 

Retratos da Leitura 2019 e os resultados do Programa Internacional de Avaliação de 

Alunos (PISA) 2018; e por fim a ausência da literatura no currículo de Pedagogia. 

Com isso, concluímos com a nossa defesa em favor da literatura na formação inicial 

do(a) professor(a) pedagogo(a). 

 
Palavras-chave: Leitura Literária. Currículo Pedagogia. Formação Docente.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 



 
 

From the perspective of improvements in the construction of future 

pedagogues, this research refers to the importance of reading literary texts in the 

training of these students and its main objective is to demonstrate and analyze the 

recognition of the insertion of literature in the curriculum of the Pedagogy Course. For 

this, some theoretical analyzes based on scholars in the field of education are 

presented, in addition to official documents that standardize the Pedagogy Course at 

the Federal University of Paraná, to defend the questioning about the relevance of 

reading, literature and books for the training of students. individuals in a literate 

society. Based on these surveys, a reflection will be made on whether the absence of 

this practice in the academic education space of the teacher (a) pedagogue (a) can 

be a strong sign that his training will be precarious and consequently will reflect on 

the quality of education. To achieve the objective, this work was organized in some 

stages in which we present the research process and the results of the data 

collection; the description of the emergence of writing, its importance and 

transformations, as well as its connection with forms of power; reading as the result 

of the development of our species and data from the Census of Basic Education 

2020; the results of Retratos da Leitura 2019 and the results of the International 

Student Assessment Program (PISA) 2018; and finally, the absence of literature in 

the Pedagogy curriculum. With that, we conclude with our defense in favor of 

literature in the initial formation of the teacher (a) pedagogue (a). 

 
Keywords: Literary Reading. Pedagogy Curriculum. Teacher Formation.  
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1 INTRODUÇÃO 

A questão-título deste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) se coloca como um 

incômodo questionamento sobre a relevância da literatura na formação de pedagogos(as) 

e, consequentemente nas vidas das futuras gerações de estudantes visto que não é 

possível despertar o interesse ou demonstrar a importância de algo com o qual não temos 

familiaridade.  

Ao contrário de ter o intuito de atribuir a responsabilidade pela formação 

exclusivamente ao(à) estudante, o objetivo desse trabalho foi, por meio da análise dos 

Planos de Ensino das disciplinas obrigatórias do Currículo 2009-2019 (ANEXOS 2, 3 e 4), 

identificar algumas das fragilidades na formação em Pedagogia, entre elas, a ausência de 

indicações, e consequentemente espaço, para a leitura de textos literários. Com toda a 

defesa que existe em torno da leitura, da literatura e do livro para a formação dos 

indivíduos numa sociedade letrada, a ausência dessa prática no espaço de formação 

acadêmica do professor(a) pedagogo(a) pode ser um sinal contundente de que a sua 

formação será precarizada, consequentemente seu desempenho ficará comprometido e a 

qualidade na educação, tão apregoada no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-

2024, não será alcançada. Uma formação inicial insuficiente pode não ser recuperada na 

formação continuada ou numa pós-graduação.  

A literatura é um componente fundante na formação de professor(a) pedagogo(a) 

porque estes(as) tem um papel decisivo na aproximação entre o(a) estudante e as obras 

literárias. O (ainda) patrono da educação no Brasil, Paulo Freire, em uma das suas mais 

citadas reflexões afirma:  

 

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta 
não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade 
se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua 
leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto. 
(FREIRE, 2017, p.19-20). 

 

A sua pedagogia propunha resgatar a humanidade das pessoas oprimidas que 

até nos dias de hoje ainda se faz necessária. Ele entendia que o ato de ler não se reduzia 

a decodificação das palavras, mas que era necessária uma compreensão do mundo para 

que as palavras juntas, num texto, fizessem sentido. Esse conceito de leitura é 

revolucionário e libertador. Freire ainda completa: 

 



 
 

 

 

Parece importante, contudo, para evitar uma compreensão errônea do que estou 
afirmando, sublinhar que a minha crítica à magicização da palavra não significa, 
de maneira alguma, uma posição pouco responsável de minha parte com relação 
à necessidade que temos, educadores e educandos, de ler, sempre e seriamente, 
os clássicos neste ou naquele campo do saber, de nos adentrarmos nos textos, de 
criar uma disciplina intelectual, sem a qual inviabilizamos a nossa prática enquanto 
professores e estudantes. (FREIRE, 2017, p.27). 

 

Sendo a postura crítica uma prática inerente à função do(a) pedagogo(a) e visto 

que o curso de Pedagogia deve contribuir também para qualificar o(a) estudante de 

pedagogia como sujeito de sua formação acadêmica, essa pesquisa foi impulsionada pelo 

desejo de promover uma reflexão sobre a nossa própria formação.  

O currículo de Pedagogia da Universidade Federal do Paraná (UFPR) (ANEXO 

01), aprovado em 2008, trouxe significativas mudanças para a formação de 

pedagogos(as). A mais importante foi a expansão do curso de quatro para cinco anos que 

possibilitou a ampliação do tempo de estágio, o aumento da carga horária de disciplinas 

optativas e a inclusão do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).  

Ainda que representasse um avanço pelas razões apresentadas acima, não 

previa a literatura como conteúdo necessário para essa formação. Na última reformulação 

curricular, aprovada em 2018, novamente a literatura não foi contemplada.  

Quando constatamos essa lacuna no currículo, seguimos para uma análise das 

indicações bibliográficas, presentes nos Planos de Ensino, para identificar o tipo de 

literatura obrigatória em cada disciplina. O resultado dessa análise pretende provocar uma 

reflexão sobre a relevância da literatura no curso de Pedagogia.  

Para alcançar o objetivo aqui proposto, o presente trabalho se organiza em quatro 

capítulos, além dessa introdução e considerações finais.  

No primeiro capítulo apresentaremos o processo da pesquisa documental bem 

como os resultados da categorização das obras e textos indicados como bibliografia 

básica da disciplina nos Planos de Ensino. 

No capítulo seguinte fazermos uma breve contextualização do surgimento da 

escrita e sua importância como marco divisor entre a pré-história e a da história e as 

transformações decorrentes do seu surgimento. Também fazemos referência de como o 

domínio desse conhecimento está ligado às formas de poder.  

A leitura, como o resultado de uma aquisição complexa que provocou uma 

mudança no nosso cérebro acelerando o desenvolvimento da nossa espécie, é abordada 

no capítulo terceiro. Ainda nesse capítulo apresentaremos os dados referentes à de taxa 

de analfabetismo, o nível de instrução e o percentual de escolas de Educação Infantil com 



 
 

 

 

biblioteca, segundo os dados do Censo da Educação Básica 2020. Na sequência faremos 

referência aos hábitos e freqüência de leitura dos brasileiros apresentando alguns dados 

resultados da Retratos da Leitura 2019 juntamente com os resultados do Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 2018.  

A questão central do trabalho será tratada no quarto capítulo onde 

demonstraremos a ausência da literatura no currículo de Pedagogia e como ela perde 

espaço nos campos pedagógicos de disputas.  

Por fim apresentaremos as considerações finais onde abalizaremos mais algumas 

defesas importantes em favor da literatura na formação inicial do(a) professor(a) 

pedagogo(a). 

 

 

 

 



 
 

 

 

2 A PEDAGOGIA PRECISA DA LITERATURA? 

No início dos estudos para o TCC, queríamos explorar o “sentido do leitor no 

futuro professor(a), pedagogo(a) da UFPR”. Pensar sobre o “gosto” pela leitura era 

preterido em detrimento das leituras obrigatórias da academia.  

Dada as condições que atingiu o mundo1, o lugar da pesquisa com os(as) 

alunos(as) ficou para outros momentos de formação.  

O outro ponto para articular o senso de pesquisa foi compreender nos 

documentos oficiais do Curso de Pedagogia da UFPR, a presença ou ausência da 

indicação de textos literários.  

 Compreendendo que há uma relevância no ato de pesquisar conforme as 

definições previstas no processo de formação do Curso de Pedagogia da UFPR, orientou-

se pelos seguintes elementos: 

a. definição do assunto que durante o curso inquietou ou interessou o(a) estudante 

a ponto de merecer um aprofundamento;    

b. definição se esse assunto se enquadra nos critérios para ser um Trabalho de 

Conclusão de Curso.  

 

Para isso o objeto de pesquisa deve: 

 

[...] se relacionar com a educação e suas interfaces com áreas afins, de modo a 
contribuir para a reflexão teórica, o desenvolvimento de práticas e metodologias 
de ensino, a análise de intervenções, a formulação e implementação de políticas 
públicas na educação. (Curso de Pedagogia – UFPR, 2020). 

 

A nossa pesquisa procura investigar se a literatura faz parte das práticas 

acadêmicas do curso de Pedagogia da UFPR uma vez que a Resolução nº 30 de 2008 do 

CEPE, que fixa o Currículo Pleno do Curso de Pedagogia, não explicita, em sua 

estrutura, o campo da literatura.  

Esse documento, assim como a Proposta de Reformulação Curricular para o 

Curso de Pedagogia, de 2009, segue as determinações da Resolução CNE/CP nº 1, de 

15 de maio de 2006, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Pedagogia e que também não faz menção a literatura como necessária a formação 

                                            
1 A pandemia que se instalou no mundo ocasionada pelo coronavírus, uma doença respiratória altamente 

contagiosa, o que resultou em muitas mortes e por esse motivo a necessidade do isolamento social. Com 
o isolamento social vieram outros problemas como desemprego, depressão e fechamento de muitos 
comércios e instituições de ensino. 



 
 

 

 

acadêmica. Cabe ressaltar a nota que consta na Proposta de Reformulação Curricular 

para o Curso de Pedagogia que: 

 

Ressalta-se que as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, 
discutidas entre 1997 e 2006, permearam e por vezes se sobrepuseram aos 
estudos para a reformulação curricular e às atribuições da CRCCP. As diferentes 
proposições em relação à concepção de Pedagogo e à sua formação, os 
dissensos, as idas e vindas que envolveram o debate nacional a respeito das 
Diretrizes, envolveram muito tempo do trabalho da CRCCP. Ainda, as Diretrizes 
foram publicadas sob muitos protestos e questionamentos por parte das 
instituições acadêmicas, entre as quais a UFPR, e das entidades representativas 
da área educacional (como ANPED, ANFOFE, FORUMDIR) em 16 de maio de 
2006. Neste caso, sua orientação substitui a das Resoluções 01 e 02/2002. 
(UFPR, 2009, p. 7). 

 

Para esse estudo também se fez uso do Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) pesquisando as 

produções acadêmicas do período de 2018 e 2019. O descritor utilizado foi: “literatura na 

formação do pedagogo”, refinando a busca pela Grande Área Conhecimento “Ciências 

Humanas”, Área do Conhecimento “Educação”, Área de Avaliação “Educação”, Área de 

concentração “Educação”, “Currículo”, “Educação e Formação Humana” e “Educação e 

Formação”. Dessa busca resultaram 409 trabalhos. Excluímos os títulos que se referiam 

ao estudo específico de uma determinada realidade e os que não tratavam da literatura 

na formação do(a) pedagogo(a). Do refinamento da pesquisa resultaram dois trabalhos 

orientados pela Professora Doutora Marly Amarilha, da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte (UFRN) que tem uma produção muito específica na área de literatura no 

curso de Pedagogia, que está perfeitamente alinhado a nossa pesquisa. 

A partir dos Planos de Ensino (Ficha 2) das disciplinas obrigatórias do Currículo 

Pleno de Pedagogia (2009-2019), criamos 11 (onze) categorias para distinguir os tipos de 

bibliografias referenciadas em cada disciplina. São elas: Documentos Legais/Oficiais, 

Biologia, Psicologia, História, Sociologia, Filosofia, Específico da Área, Metodologia, 

Didática, Estudo da Pedagogia e Ciência da Educação.  

Para isso solicitamos primeiramente à Coordenação de Pedagogia o envio desses 

planos. A orientação recebida foi de que esse pedido deveria ser feito aos respectivos 

departamentos. Fizemos então a solicitação aos três departamentos. Apenas o 

Departamento de Teoria e Fundamentos da Educação (DTFE) disponibiliza na página do 

Setor de Educação, os arquivos com os Planos de Ensino das disciplinas ofertadas per 

este departamento.  



 
 

 

 

Na falta de resposta dos demais departamentos, buscamos os Planos de Ensino 

nos nossos próprios arquivos, além disso, solicitamos para colegas e para os docentes. 

Ao final, conseguimos 100% dos Planos de Ensino do Currículo Pleno do Curso de 

Pedagogia 2009-2019. 

Para algumas disciplinas foram encontrados dois ou mais planos. Analisamos 

somente um plano de ensino por disciplina, apesar de termos ciência que as referências 

bibliográficas podem sofrer alterações, de acordo, com o planejamento de cada 

professor(a), para a mesma disciplina.  

Seguindo a categorização mencionada anteriormente, procuramos identificar pelo 

título das obras, em qual categoria se enquadraria. A partir dessa análise foi realizada 

uma planilha que resultou no Gráfico 01. 

 

GRÁFICO 1: NÚMERO DE REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS, POR ÁREA DO CONHECIMENTO 

 

FONTE: Documentos Setor de Educação – UFPR, 2020. 

 

Como podemos perceber, das 268 referências relacionadas nos Planos de Ensino 

como bibliografia básica, 109 delas são específicas da disciplina, o que representa 41% 

do total de referências. 

Na pesquisa realizada no Currículo Pleno do Curso de Pedagogia, fixado pela 

Resolução nº 30/08 do CEPE, constatou-se que não havia disciplinas obrigatórias que 

estivessem relacionadas ao ensino ou à prática da literária e a formação do professor(a) 

pedagogo(a) da UFPR, nesse currículo, está baseada dentro desses campos de 

conhecimento demonstrados no gráfico acima. Isso indica que, mesmo sendo um curso 



 
 

 

 

com habilitação para Magistério da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, além da função de pedagogo(a) e que, portanto, constituído de disciplinas, 

práticas educativas e práticas profissionais para atuação nestas áreas, não contemplava a 

literatura como um dos campos da formação.  

No entanto, essa não é a realidade de outras universidades federais do país, com 

base nos dados apresentados no artigo “O ensino de literatura no curso de Pedagogia: 

uma presença necessária” que fez o mapeamento das universidades que tem o ensino de 

literatura nos cursos de pedagogia, dentre as 27 universidades federais do Brasil, 11 

delas oferecem a disciplina de literatura como obrigatória, com diferentes nomenclaturas, 

e 14 oferecem como optativas em seu currículo.  

 

Esse quadro é relevante porque indica uma tendência de crescimento da presença 
da literatura em Pedagogia, ou pelo menos insinua certa sensibilidade à área. Por 
outro lado, como já enunciado anteriormente, currículo é um território de disputas, 
então, podemos concluir que esses indicadores assinalam que a oferta de 
Literatura no curso de Pedagogia não é consenso, pois ainda não conquistou total 
legitimidade como disciplina obrigatória. É na condição de obrigatoriedade que 
uma área se estabelece institucionalmente e, para que isso aconteça, a literatura 
ainda tem um largo espaço a ser ocupado, no caso específico do currículo de 
Pedagogia. (AMARILHA; SALDANHA, 2018, p. 6) 

 

Na página do curso de Pedagogia da UFPR consta a seguinte informação para o 

público em geral: 

 

A Pedagogia é o campo que trabalha com a educação e a toma por objeto de 
estudos e atuação. Por isso, o pedagogo atua preferencialmente no âmbito 
escolar. Quem pretende exercer esta profissão deve se interessar por processos 
educacionais, entendendo que estes implicam o envolvimento direto com seres 
humanos, o que exige criatividade, senso crítico, iniciativa, curiosidade prática e 
saber, gosto pela leitura e capacidade de síntese. (Curso de Pedagogia – UFPR, 
2020). 

  

No documento Proposta de Reformulação Curricular para o Curso de Pedagogia, 

elaborada em 2007, a palavra “leitura” aparece 32 vezes sendo que na maioria dos casos 

se refere à “leitura e produção de textos” como estratégia de ensino ou de avaliação como 

no caso da expressão “capacidade de leitura e reflexão”. O outro sentido para a palavra 

“leitura” está vinculado ao binômio leitura e escrita se referindo ao ensino, ou seja, 

metodologias. 

 A constatação da inexistência do campo da literatura no curso de Pedagogia 

suscita a pergunta “a pedagogia precisa da literatura?”. Ao concordarmos que os 

processos pedagógicos implicam o envolvimento direto com seres humanos, como afirma 



 
 

 

 

o texto da página oficial do curso, como não defender o pressuposto de que a Pedagogia 

precisa da Literatura.  

E nessa defesa não estamos sozinhas. Tiburi (2010) alerta para o abandono da 

função essencial da atenção humana:  

 

A leitura é o que nos ensina a pensar, a entender a interpretar. Não é apenas um 
gesto de decifração do dizer alheio, de textos fechados leve ou hermeticamente. 
Mas gesto de atenção e cuidado com o que existe e que nos interpela pedindo 
para que algo nele seja salvo pelo nosso olhar. A leitura é o parto da ideia do 
texto. (TIBURI, 2010, p. 30). 

 

 Segundo Zafalon (2008), o leitor interage com o texto e assim traz para fora o seu 

conhecimento e ponto de vista. Além de fatos particulares que materiais informativos 

podem conter, o texto literário vincula o leitor a indivíduos de outros tempos e traz uma 

pluralidade de significações da língua, “O texto literário não mostra apenas os fatos, mas 

a complexidade de pensamentos que circundam e permeiam esses fatos, diferenciando o 

homem de cada época e de cada lugar, envolvido em seus processos histórico-sociais.” 

(ZAFALON, 2008, p. 3) 

Nas sociedades letradas como a nossa uma formação integral do sujeito passa 

necessariamente pela leitura. Uma parte dessas leituras deve tratar de textos técnicos e 

acadêmicos de formação e outra parte é desejável que seja de textos literários.  

Esse último tipo de leitura vai propiciar uma base sólida de entendimento da 

condição humana que na formação de professor(a) pedagogo(a) é indispensável.  

Com o olhar e o entendimento de que o espaço da academia passa pela disputa 

de campos e de hierarquização dos conhecimentos, nossa pergunta sobre se a 

“Pedagogia precisa da Literatura?” nos coloca diante da seguinte reflexão: é a literatura 

para a pedagogia um conhecimento menor?  

Para falar a respeito da função formativa de tipo educacional que a literatura pode 

ter, Candido2 formula a questão e dá a resposta: 

 

Sabemos que a instrução dos países civilizados sempre se baseou nas letras. Daí 
o elo entre formação do homem, humanismo, letras humanas e o estudo da língua 
e da literatura. Tomadas em si mesmas, seriam as letras humanizadoras, do ponto 
de vista educacional? Seja como for, a sua função educativa é muito mais 
complexa do que pressupõe um ponto de vista estritamente pedagógico. A própria 
ação que exerce nas camadas profundas afasta a noção convencional de uma 
atividade delimitada e dirigida segundo os requisitos das normas vigentes. A 

                                            
2 Antônio Candido de Mello e Souza foi sociólogo, crítico literário, ensaísta e professor brasileiro, figura 

central dos estudos literários no Brasil (FRAZÃO, Dilva. 2019). 



 
 

 

 

literatura pode formar; mas não segundo a pedagogia oficial, que costuma vê-la 
ideologicamente como um veículo da tríade famosa, — o Verdadeiro, o Bom, o 
Belo, definidos conforme os interesses dos grupos dominantes, para reforço da 
sua concepção de vida. Longe de ser um apêndice da instrução moral e cívica 
(esta apoteose matreira do óbvio, novamente em grande voga), ela age com o 
impacto indiscriminado da própria vida e educa como ela, — com altos e baixos, 
luzes e sombras. (CANDIDO, 2012, p. 84). 



 
 

 

 

3 TUDO COMEÇOU COM A ESCRITA  

A escrita foi a invenção que permitiu que a transmissão cultural dispusesse de um 

recurso sofisticado para materializar-se e, de certo modo, perpetuar os relatos, histórias, 

feitos heróicos, explicações dos fenômenos da natureza e da criação do mundo.  Para a 

Historiografia, o surgimento da escrita marca a passagem da pré-história para a história. 

FIGURA 1 – PERÍODOS DA HISTÓRIA DIVIDIDOS PELA HISTORIOGRAFIA. 

 
FONTE: História Fácil (http://www.historiafacil.com.br). 

Os mais antigos registros que conhecemos surgiram “[...] entre 3500 e 3000 a.C. alguns 

gênios sumérios desconhecidos inventaram um sistema para armazenar e processar 

informações fora do cérebro concebido especialmente para lidar com grandes 

quantidades de dados matemáticos”. (HARARI, 2018, p. 170). Os artefatos encontrados 

com registro de escrita estavam em tábuas de argila e os sinais, ao que parece, foram 

feitos com objetos em forma de cunha ou com estiletes feitos de cana. Por isso, essa 

escrita é chamada de cuneiforme. 

A escrita cuneiforme, criada a cerca de 3200 a.C. para registrar o sumério, serviu 

de base para outras línguas que possuíam alguma similaridade como acádio, eblaíta, 

elamita, persa antigo, hurrita, hitita, palaíta, luvita, urartiano e ugarítico. (BRANDÃO, 2018, 

p. 19). Sua invenção foi uma solução prática para problemas de armazenamento de 

informações. Apenas mais tarde é que ela adquiriu a função de registrar relatos orais que 

precisavam ser preservados: 

As histórias também preservavam a experiência humana, dizendo aos ouvintes 
como agir em situações difíceis e como evitar armadilhas comuns. Histórias 
importantes, histórias da criação do mundo ou da fundação de cidades, eram às 
vezes cantadas por bardos especialmente designados, que haviam aprendido 
essas narrativas de cor e as apresentavam em ocasiões especiais. Os bardos 
lembravam-se delas com precisão e, antes de envelhecer, transmitiam-nas a seus 
discípulos e sucessores. (PUCHNER, 2019, p.53). 



 
 

 

 

 A função da escrita, no início da sua criação, era principalmente para registrar e 

regulamentar a vida administrativa das sociedades.  

 

A escrita foi inventada na Mesopotâmia há cinco mil anos, para outros fins, como 
transações econômicas e políticas. Uma história sobre a origem da escrita fala de 
um rei de Úruk que teve a ideia de mandar uma mensagem ameaçadora, 
impressa em argila, a um rival. Diante dos sinais incompreensíveis que guardavam 
as palavras ditas pelo rei de Úruk, o rei rival declarou sua lealdade, tão 
impressionado ficou com esse modo milagroso de fazer a argila falar. (PUCHNER, 
2019, p. 53) 

 

Puchner (2019) diz que na verdade o aparecimento da escrita como forma de 

contar e escrever histórias surgiu em dois lugares diferentes: na Mesopotâmia e nas 

Américas.  

A dinâmica da língua escrita se consolida em sistemas de escrita. Assim, 

civilizações antigas que habitaram as regiões da Mesopotâmia, Ásia Menor, China, Índia e 

Grécia fizeram uso do recurso de um sistema para eternizar narrativas orais, enaltecer 

mitos e propagar uma herança cultural.  

Foi apenas quando a narração cruzou com a escrita que a literatura nasceu. 
Antes, o relato de histórias existira em culturas orais, com diferentes regras e 
objetivos. Mas, depois que a narração se ligou à escrita, a literatura despontou 
como uma força nova. Tudo o que se seguiu, toda a história da literatura, começou 
com esse momento de inserção, o que significa que, para contar a história da 
literatura, eu teria de tratar tanto da narrativa quanto da evolução das tecnologias 
criativas, como o alfabeto, o papel, o livro e a impressão. (PUCHNER, 2019, p. 17-
18). 

  

Da união da narração de epopeias com a escrita surge a literatura e a sua 

propagação e permanência só foi possível graças a algumas tecnologias como a escrita, 

o papel e a impressão por tipos móveis. A combinação dessas três grandes invenções 

influenciou diretamente a aquisição do letramento. Mas qual seria o sentido de fazer os 

registros de relatos de histórias e epopéias, de códigos de conduta, de símbolos religiosos 

ou de anotações contábeis se não fossem para serem decifrados por outras pessoas? 

 Realizar a decifração de símbolos numa combinação que expressa um 

pensamento é uma atividade extremamente complexa. Dehaene afirma que:  

Nossa capacidade de aprender a ler coloca um curioso enigma, que denomino o 
paradoxo da leitura: como pode ser que nosso cérebro de Homo sapiens pareça 
finalmente adaptado à leitura, quando esta atividade, inventada em todos os seus 
componentes, não existe senão há alguns milhares de anos? A escrita nasceu há 
aproximadamente 5.400 anos entre os babilônios e o alfabeto propriamente dito 
não tem mais de 3.800 anos. (DEHAENE, 2012, p. 17).  



 
 

 

 

Ainda que muitas civilizações acreditassem que a escrita era um dom divino, o 

domínio dos símbolos e sistemas dependia da aprendizagem assim como hoje. De todo 

modo, o domínio da escrita sempre esteve associado ao poder e ainda hoje determina 

qual a história que será contada. 

A escrita não foi, e não é apenas registro de fatos ocorridos. Ela é carregada de 

intencionalidade mesmo quando se propõem a ser isenta de interesses que não o de 

apenas retratar a realidade. É certo que não seríamos quem somos sem a escrita e 

consequentemente, a leitura.  

 



 
 

 

 

4 A IMPERIOSA NECESSIDADE DE LER 

A linguagem oral é algo natural que resulta da necessidade que o corpo tem em 

se comunicar, “na linguagem, a natureza é alimentada pela necessidade seguinte de uma 

ordem que é praticamente a mesma em qualquer parte do mundo.” (WOLF, 2019, p. 27). 

Podemos citar como exemplo, a criança que aprende a falar sozinha independentemente 

do idioma que é falado ao seu redor. 

Diferentemente da linguagem oral, a leitura, não é algo natural, é cultural, Wolf 

(2019) afirma em seu livro “O cérebro no mundo digital” que:  

[...] ler não é nem natural, nem inato; muito pelo contrário, é uma invenção não 
natural e cultural que existe, se tanto, há seis mil anos. Em qualquer “relógio da 
evolução”, a história da leitura ocupa pouco mais do que o proverbial tique antes 
da meia-noite, mas ainda assim oferece um conjunto de habilidades tão 
importante sua capacidade de mudar nossos cérebros, que está acelerando o 
desenvolvimento de nossa espécie, para melhor e às vezes para pior. (WOLF, 
2019, p. 26) 

 

Depois que dominamos a leitura, não nos damos conta de como esse processo é 

fascinante e ao mesmo tempo não nos damos conta do que perdemos. Sim, temos 

perdas. As pesquisas indicam que pessoas analfabetas têm uma maior competência para 

identificar fisionomias, expressões faciais e detalhes mais sutis de uma paisagem. Essa 

habilidade ocupa a mesma área cerebral onde se dá a leitura. Antropólogos afirmaram: 

[...] antropólogos que estiveram entre os povos caçadores-coletores, ou na 
Amazônia, ou na Nova Guiné, ou nas savanas da África, retornaram com um 
sentimento de inferioridade. Seus anfitriões, dizem eles, sabem ler muito bem o 
mundo natural. Sua leitura dos traços dos animais é particularmente de virtuose. O 
exame minucioso de alguns arbustos quebrados ou dos traços imperceptíveis na 
areia ou na poeira lhes fala sobre um animal preciso, seu tamanho, a direção que 
ele tomou e sobre uma miríade de outras informações [...]. (DEHAENE, 2012, p. 
230). 
 

A leitura, enquanto decodificação é uma habilidade indispensável para viver numa 

sociedade letrada. Entretanto, atingir níveis mais complexos de interpretação e 

compreensão da leitura possibilita atingir melhores desempenhos na vida escolar, 

acadêmica e no mercado de trabalho. Com a ampliação da escolarização e o aumento do 

nível de escolaridade, mais pessoas passaram a ter a possibilidade de ler.  Entretanto, 

Wolf (2019) afirma que: 

A qualidade com que lemos qualquer sentença ou texto depende, porém, das 
escolhas que fazemos quanto aos tempos que alocamos aos processos de leitura 
profunda, independentemente do meio. Tudo aquilo que consideraremos daqui em 



 
 

 

 

diante neste livro - desde a cultura digital, os hábitos de leitura de nossos filhos e 
dos filhos de nossos filhos até o papel da contemplação em nós mesmos e na 
sociedade - fundamenta-se em compreender a locação de tempo, de importância 
crucial, mas nunca assegurada, aos processos que formam um circuito da leitura 
profunda. Isso vale tanto para o desenvolvimento do circuito da infância, quanto 
para sua preservação no curso de nossas vidas. Os processos de leitura profunda 
levam anos para se formar, e nós, enquanto sociedade, precisamos estar atentos 
para seu desenvolvimento em nossos jovens desde muito cedo. É necessário que 
nós, leitores experientes de nossa sociedade, nos empenhemos em despender os 
milissegundos extras necessários para manter sempre a leitura profunda. (WOLF, 
2019, p. 51 e 52) 

 

Wolf (2019) assegura que a neuroplasticidade é outro dos princípios do projeto 

básico de nosso cérebro que nos ajuda a aprender a ler, pois por meio da conexão de 

componentes antigos formam-se novos circuitos e, além disso, há a reciclagem de 

neurônios existentes e o acréscimo de ramificações novas e elaboradas ao circuito. (Wolf, 

2019, p. 28). Do mesmo modo, a plasticidade do cérebro é responsável por criar circuitos 

mais ou menos aprimorados dependendo dos fatores ambientais, por isso a relevância 

em observar o funcionamento do cérebro após o uso da mídia, 

[...] a plasticidade também subjaz o motivo pelo qual o circuito do cérebro leitor é 
inerentemente maleável (ou seja, passível de mudar conforme a leitura) e é 
influenciado por alguns fatores ambientais chave, a saber: aquilo que lê (tanto o 
sistema de escrita particular como o conteúdo), como ele lê (a mídia particular, por 
exemplo, o impresso ou a tela e seus efeitos sobre o modo de ler) e como é 
formado (métodos de instrução). (WOLF, p. 28 e 29) 

 

Numa leitura em livro físico, há mais sentidos envolvidos o que pode tornar o ato 

de ler uma experiência mais profunda. A leitura necessita de uma disposição mental, 

psicológica e física. 

Com isso, podemos entender que para o ser humano ter a capacidade de ler é 

necessário aprender e para isso precisamos de um ambiente que proporcione esse 

desenvolvimento, “de modo que cada jovem cérebro possa formar seu próprio circuito de 

leitura novo em folha” (Wolf, p. 28), pois para aprender a ler há vários circuitos de leitura.  

Para Burke (2003), os primeiros letrados assim como os intelectuais modernos 

não tinham uma ampla liberdade em sua produção de conhecimento. A maioria deles 

sempre esteve ligada a instituições como universidades, patrocinadores, em geral nobres 

ou pessoas de posses, e a Igreja. O autor também demonstra como algumas cidades 

foram estratégicas, como centros de propagação de conhecimentos e intercâmbio de 

culturas. Até a cidade foi insumo para conhecimento quando governantes demandavam 

censos populacionais, mapas, descrições topográficas e outras informações para 

fundamentar a governança e a elaboração de estratégicas políticas. 



 
 

 

 

Ao reconhecer esse lugar da não liberdade dos intelectuais, desde os primórdios, 

a ausência/silenciamento do campo da literatura no Curso de Pedagogia, pode se dar 

como uma visão estratégica ou do empobrecimento da produção do conhecimento no 

âmbito do repositório da formação. Em defesa da literatura, Candido (2012) diz que ela 

teve e tem para quem lê um efeito indelével para a vida toda: 

Quero dizer que as camadas profundas da nossa personalidade podem sofrer um 
bombardeio poderoso das obras que lemos e que atuam de maneira que não 
podemos avaliar. Talvez os contos populares, as historietas ilustradas, os 
romances policiais ou de capa-e-espada, as fitas de cinema, atuem tanto quanto a 
escola e a família na formação de uma criança e de um adolescente. (CANDIDO, 
2012, p. 84). 

 

O perfil educacional da população tem forte relação com as suas práticas de 

leituras. Por esse motivo apresentaremos, de modo geral, os dados relativos à de taxa de 

analfabetismo e o nível de instrução.  

Ao analisarmos as taxas de analfabetismo no Brasil das pessoas de 15 anos ou 

mais de idade, por cor ou raça, no BRASIL entre 2016 e 2019, é possível observar que 

houve uma diminuição no número de pessoas analfabetas, conforme aponta o Gráfico 2. 

GRÁFICO 2 – TAXA DE ANALFABETISMO DAS PESSOAS DE 15 ANOS OU MAIS DE IDADE, POR COR 
OU RAÇA, BRASIL – 2016-2019. 

 
FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 2º trimestre, 2019. 

NOTA: A taxa de analfabetismo é o percentual de pessoas de determinada faixa etária que não 
sabe ler e escrever um recado ou bilhete simples no idioma que conhece no total de pessoas dessa mesma 

faixa etária. 
 



 
 

 

 

Entretanto, o que se observa em todos os anos é uma enorme diferença entre as 

pessoas brancas e as pretas ou pardas. Na média chega a 5,37 pontos percentuais de 

diferença sendo a de pessoas pretas ou pardas sempre foi maior o percentual.   

A Meta 09 do PNE que trata da alfabetização da população com 15 anos ou mais 

ainda não foi alcançada visto que pretendia elevar a taxa de alfabetização da população 

com 15 anos ou mais para 93,5% já em 2015.  Isso ainda não aconteceu. Porém o 

desafio maior ainda é “[...] erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 

(cinqüenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional”. (BRASIL, 2014). 

 

GRÁFICO 3 – PESSOAS DE 25 ANOS OU MAIS DE IDADE, POR COR OU RAÇA E GRUPAMENTOS DE 
NÍVEL DE INSTRUÇÃO, BRASIL, 2019. 

 
FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 2º trimestre, 2019. 

A superação da desigualdade com relação ao nível de instrução por cor ou raça é 

um desafio que ainda está longe de ser superado. As políticas afirmativas ainda não 

deram conta de minimizar os efeitos de longos anos de desigualdades que foram 

ordenadamente e deliberadamente arquitetadas e produzidas pelas elites branca e 

intelectual do país e que são, até hoje as maiores beneficiadas. O alcance da Meta 9 

passa antes por uma política de que garanta o acesso, a permanência e a conclusão dos 

estudos dos grupos minoritários. 

 Os dados apresentados anteriormente têm impacto no nível de acesso à cultura 

e na prática leitora. 



 
 

 

 

A módica melhora nos níveis de escolarização pode ser atribuída às políticas de 

estímulo ao acesso e a permanência que promoveram a ampliação e a obrigatoriedade do 

ensino.  Contudo a qualidade vai além desses fatores. Um dos fatores considerados para 

a qualidade é a estrutura física das escolas e entre elas está a biblioteca escolar. 

A Lei 12.224, sancionada em 2010, determinava a implementação de bibliotecas 

em todas as instituições de ensino do Brasil, sejam públicas ou privadas, no prazo de 10 

anos e específica: 

Parágrafo único.  Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, 
um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino 
determinar a ampliação deste acervo conforme sua realidade, bem como divulgar 
orientações de guarda, preservação, organização e funcionamento das bibliotecas 
escolares. (BRASIL, 2010 

Contudo, isto se mostra como grande desafio visto que, segundo dados do Censo 

Escolar de 2020, entre as escolas de educação infantil da rede municipal, em todo o 

território nacional, apenas 31,6 possuem biblioteca e mesmo na rede privada esse 

percentual é de apenas 64,9% conforme o Gráfico 4. 

GRÁFICO 4 – RECURSOS RELACIONADOS À TECNOLOGIA E INFRAESTRUTURA 
DISPONÍVEIS NAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, SEGUNDO A DEPENDÊNCIA 
ADMINISTRATIVA, BRASIL – 2020 

 
FONTE: Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed)/INEP/Censo da Educação Básica. 

NOTA: n = número de escolas de cada rede de ensino. 



 
 

 

 

A meta proposta pela Lei 12.224/2010 não foi alcançada e, ao que tudo indica, não 

será pelo menos num horizonte de curto ou médio prazo, considerando cinco e dez anos. 

Essa situação é muito preocupante já que a Educação Infantil é uma etapa 

importante para o estabelecimento de conexões cerebrais uma vez que há uma maior 

predisposição a estímulos e consequentemente para a construção de práticas que 

permanecerão por toda a vida.  E a leitura pode ser uma prática profícua que pode ser 

realizada em qualquer fase da vida.   

Até 2016 havia uma perspectiva de que haveria maiores investimentos na 

educação que possibilitaria estabelecer um padrão mínimo de qualidade e garantir 

condições materiais e estruturais para todas as escolas do país para responder às metas 

do PNE.   

Especificamente para promoção da prática leitora houve, nos últimos anos, um 

incremento de novos incentivos de programas de leitura decorrentes principalmente do 

Plano Nacional do Livro e Leitura – PNLL, criado pela Portaria Interministerial nº 1537 dos 

ministérios da Cultura e da Educação, em 31 de agosto de 2006. Com quatro eixos 

estratégicos (democratização do acesso, fomento à leitura e à formação de mediadores, 

valorização institucional da leitura e de seu valor simbólico e fomento à cadeia criativa e à 

cadeia produtiva do livro), o PNLL propõem linhas de ação para garantir a sua 

implementação. Os eixos estratégicos são:  

Em 2009, com a Resolução/CD/FNDE nº 7, de 20 de março de 2009, o Governo 

regulamenta o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) que existia desde 1997. 

Com o objetivo de promover o acesso à cultura e incentivar a leitura de alunos e 

professores por meio da distribuição acervos de obras de literatura, de pesquisa e de 

referência. 

Com o intuito de democratizar o acesso o Governo criou o Programa Nacional do 

Livro e do Material Didático – PNLD, por meio do no Decreto n° 9.099/2017 que auxilia na 

escolha das obras literárias e didáticos que serão utilizadas nas escolas.  

É importante mencionar que esse programa ampliou a possibilidade de incluir 

novos recursos didáticos além dos tradicionais, tais como: obras pedagógicas, softwares 

e jogos educacionais, e, as literárias. As obras são avaliadas por especialistas e quando 

aprovadas são inseridas ao Guia Digital do PNLD, então desta forma as escolas que se 

inscreveram no Programa, seu corpo docente e equipe pedagógica fazem a escolha da 

coleção que será utilizada em cada etapa de ensino. 



 
 

 

 

A instituição da Política Nacional de Leitura e Escrita (PNLE), por meio da Lei nº 

13.696, em 13 de julho de 2018, foi mais uma estratégia para a promoção do livro, da 

leitura, da escrita, da literatura e das bibliotecas de acesso público no Brasil.  

Para sabermos como está o Brasil com relação à prática leitora principalmente 

tendo em vista os jovens que serão os adultos leitores e profissionais das mais diversas 

áreas de atuação, é importante observarmos os dados do relatório Pisa (Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes, na sigla em inglês) referente a 2018: 

 
A média de proficiência dos jovens brasileiros em letramento em Leitura no Pisa 
2018 foi de 413 pontos, 74 pontos abaixo da média dos estudantes dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) que foi 
de 487. A métrica para a escala de Leitura, estabelecida em 2000, baseou-se em 
uma média dos países da OCDE de 500 pontos, com desvio-padrão de 100 
pontos. (BRASIL, 2020, p. 68). 

 

Ainda que os modelos de avaliação em larga escala mereçam uma reflexão mais 

apurada, rapidamente podemos dizer o Brasil aumentou seis pontos em relação a edição 

de 2015 embora esse crescimento não tenha tanta relevância estatística uma vez que 

muitos países também tiveram um aumento. 

Outro dado relevante para uma análise do desempenho da atividade leitora no 

Brasil são os dados da 5ª edição da pesquisa, ainda sobre a última pesquisa Retratos da 

Leitura 2019, publicada em setembro de 2020. Essa pesquisa tinha como objetivo 

“conhecer o comportamento do leitor medindo as condições de leitura e de acesso ao livro 

impresso e digital pela população brasileira”. (INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2020, p. 6). 

Segundo a pesquisa, 52% da população da amostra (8.076 entrevistas em 208 

municípios) se diz leitor, ou seja, “é aquele que leu, inteiro ou em partes, pelo menos 1 

livro nos últimos 3 meses anteriores a pesquisa. (INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2020, p. 19).  

 A pesquisa é apenas uma amostra e possui fragilidades que poderiam ser 

analisadas posteriormente. Entre elas podemos apontar o fator de ser baseada na 

resposta espontânea visto que há certa “culpa” por parte do entrevistado em não ler o que 

pode fazê-lo não ser realista ou honesto na resposta. Uma das pistas para essa afirmação 

é que apenas 24% dos entrevistados responderam “ler livros” à pergunta “o que gosta de 

fazer em seu tempo livre?” (INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2020, p. 61).  

Com relação à pergunta sobre se houve influência de alguém para despertar o 

gosto pela leitura, dos 34% que responderam “sim”, 11% responderam que a maior 

influência foi de um professor ou professora e 8% de mãe ou responsável do sexo 

feminino. (INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2020, p. 71).  



 
 

 

 

Para a pergunta “como começou a se interessar por literatura”, 52% responderam 

“por causa de indicação da escola ou de um professor ou professora”.  

A referência à escola/professor(a) mencionada na última questão, demonstra que 

o espaço escolar é a maior referência para a leitura. A escola abriga tanto as melhores 

como as piores experiências de leitura. Ela é (ou deveria ser) o espaço por excelência de 

desenvolvimento e aperfeiçoamento do exercício de ler. Para realizar esse papel ela 

precisa contar com mediador/a que, mais do que gostar de ler, saiba verdadeiramente 

trabalhar com a literatura como afirma Amarilha e Saldanha:  

 

Sabemos que o professor terá a relevante atribuição de trabalhar a literatura em 
sala de aula, de aproximar o texto do leitor e do livro. Para isso, precisa de um 
repertório de leitura de literatura e uma formação teórico-metodológica que lhe dê 
suporte para desenvolver esse trabalho. (AMARILHA; SALDANHA, 2016, p. 387). 

  

Sendo assim, é na formação de docentes e pedagogos(as) que se pode constituir 

ou se consolidar esse pré-requisito para a atuação na escola.  

Todavia, seria possível integrar o desenvolvimento da prática de leitura literária, 

juntamente com a formação acadêmica em pedagogia? Ou seja, mesmo que até o 

ingresso no curso, a experiência com leitura tenha sido mediana ou baixa, seria possível a 

universidade contribuir para compensar ou recuperar essa carência na formação? 

Com base nessas indagações nos questionamos se é possível despertar o 

“gosto” pela leitura e de que maneira a universidade poderia ter a sua contribuição no 

desenvolvimento ou aprimoramento dessa sensibilidade estética.  

Esse desafio e a crença no poder transformador da leitura é o que nos move na 

direção de almejar um aprofundamento nesse estudo para poder analisar como se 

caracteriza o estímulo pela leitura do professor(a) pedagogo(a) em formação; em que 

medida a pouca ou nenhuma leitura limita a formação docente; quais os possíveis 

impactos nos(as) estudantes que terão esses professores como mediadores de leitura 

nas suas trajetórias; analisar se o ambiente e o currículo da universidade favorecem a (o) 

estudante a adquirir o gosto pela leitura.  

 

 

 

 



 
 

 

 

5 O SILENCIAMENTO DA LITERATURA 

 

Ler e escrever são atividades indispensáveis para muitas profissões e atividades, 

especialmente as acadêmicas, conforme afirma Joaquim Severino: 

A educação universitária, para realizar suas tarefas básicas de pesquisa, de 
ensino e de extensão, precisa da leitura e da escrita como instrumentos 
fundamentais de atuação. É por meio delas que o estudante poderá mergulhar no 
universo do conhecimento acumulado que lhe é posto à disposição. É por meio 
delas que os professores poderão operacionalizar sua contribuição ao processo 
de ensino/aprendizagem. (SEVERINO, 2001, p. 79).  

 

A docência e ou a atuação do(a) pedagogo(a) atrela-se ao universo referido por 

Severino (2001), durante a formação uma vez que, a função social da universidade se 

constrói, se consolida e se manifesta nesse tripé em que o ensino, a pesquisa e a 

atividade de extensão se unem para devolver à sociedade todo o conhecimento 

produzido. Há disputas entorno dos campos pedagógicos. E, mesmo uma tentativa de 

resposta à sociedade. 

No Currículo Pleno do Curso de Pedagogia, fixado pela Resolução nº 30/08 do 

CEPE, a atividade de pesquisa no curso de Pedagogia da UFPR inicia no primeiro ano do 

curso com a disciplina Pesquisa Educacional, com carga horária de 60 horas. A pesquisa, 

sendo um dos tripés da formação universitária, é oportunizada em outros momentos do 

curso e em conjunto com os projetos de pesquisa dos docentes. 

Em Gonçalves e Vieira (2016), com relação ao currículo 2008-2018, vemos que:  

 

Outro aspecto que merece destaque é a ampliação, no currículo, da pesquisa 
educacional, presente desde 1985, mas que conta com o Trabalho de Conclusão 
de Curso, a partir do currículo de 2007. Houve ainda outras mudanças, inclusões, 
como a Educação Infantil, e de forma geral elas acompanharam as discussões, 
desafios e demandas presentes no contexto de construção dos diversos currículos 
pelos quais o Curso passou, incluindo a questão da identidade e função do 
pedagogo. (GONÇALVES e VIEIRA, 2016, p. 1441). 

 

Mesmo com a extensão do tempo (de quatro para cinco anos) esse currículo não 

apresenta, entre as disciplinas obrigatórias, alguma que estivesse relacionada ao ensino 

ou à prática de leitura. A disciplina Metodologia do Ensino de Literatura Infantil na pré-

escola (código EM087) foi incluída como optativa e sem equivalência no currículo em 

vigência até 2008. Em 2018, com a Resolução n° 110/18-CEPE, foram incluídas ao 

Currículo Pleno do Curso de Pedagogia as disciplinas optativas Leitura, Escrita e 

Formação e Leitura e Mediação. 



 
 

 

 

 A discussão em torno da presença ou a ausência da Literatura no currículo e na 

formação ocorre para além da sua relação direta com a necessidade dessa prática na 

escola, se faz pela disputa dos campos no espaço acadêmico.  

Burke (2003, p.12) afirma que: “Até se tornar conhecimento, ciência, o que surgiu 

como ideia pode percorrer por várias etapas até ser constituir num estudo organizado e 

sistemático e essa trajetória pode ser árdua e longa […].” Esse espaço da literatura como 

ciência parece ficar subsumida entre outros campos.  

Das 35 disciplinas do currículo do curso analisadas nenhuma tem por enfoco 

abordar o lugar dessa ciência.  

 A partir da análise das referências bibliográficas que compõe a formação do(a) 

Pedagogo(a) na UFPR, é imprescindível abordar o sentido do currículo, de acordo com 

Moreira e Silva (1994, p. 29) mencionam que o currículo é a expressão das relações 

sociais de poder, pois são definidos como oficiais, ou seja, este é o conhecimento válido e 

importante, e são determinados por grupos e classes que tem essa relação de poder 

dentro da instituição. 

 O currículo é visto como uma relação de poder, pois ele transmite visões sociais 

particulares e interessadas, produz identidades individuais e sociais particulares. “[...] ele 

tem uma história, vinculada a formas específicas e contingentes de organização da 

sociedade e da educação.” (MOREIRA e SILVA, 1994, p. 8) 

 Se o currículo produz identidades e se a história do currículo é vinculada a 

organização da sociedade e da educação, seria importante que a literatura fosse um 

campo de conhecimento no currículo de pedagogia? A literatura não deveria ser tratada 

como currículo oculto ou como uma temática que pode ser trabalhada na sala de aula em 

uma disciplina ou outra.  

 

“[...] Desnaturalizar e historicizar o currículo existente é um passo importante na 
tarefa política de estabelecer objetivos alternativos e arranjos curriculares que 
sejam transgressivos da ordem curricular existente. [...]” (MOREIRA e SILVA, 
1994, p. 31).  

 

Com base nisso, indagamos se temos em nossa formação o que é exigido dos 

docentes nas escolas e se o nosso currículo foi elaborado pensando na nossa formação 

de professores(as) pedagogos(as) e ou na própria escola. 

Nesse sentido, a identidade do professor(a) pedagogo(a) leitor(a) é uma lacuna 

secularizada, de acordo com Burke (2003): 



 
 

 

 

[...] nos tornamos (tanto escritor quanto leitores) mais conscientes do “sistema de 
conhecimento” em que vivemos, descrevendo e analisando sistemas que 
mudaram no passado. Quando se habita um sistema, ele parece em geral como 
“senso comum”. É só pela comparação que podemos vê-lo como um sistema 
entre outros.” (BURKE, 2003, p. 12). 

  

Ao observamos o sistema de conhecimento exposto no currículo do Curso de 

Pedagogia da UFPR, claro ancorado na legislação vigente no país que determina um 

modelo de formação, abordar para além do senso comum a relação da ausência da 

Literatura, dando-lhe o espaço para ser tornar perguntar na formação do(a) pedagogo(a). 

Se para Burke (2003) diferentes culturas constroem diferentes conhecimentos, o que a 

ausência da literatura na formação do(a) pedagogo(a) nos diz de um corte intelectual de 

campo?  

Uma vez que defendemos a importância da literatura na formação docente sendo 

como representação da arte, produção da identidade e personalidade do aluno, ou por ser 

parte da formação do sujeito leitor, enfatizamos que essas habilidades ou a ausência dela 

refletirão nas escolas. 

 

A instituição responsável por inserir as pessoas na cultura escrita e por letrá-las é 
a escola. Embora não seja a única, é a que detém o melhor conhecimento e 
condições apropriadas para levar o trabalho de formação de leitores a bom termo. 
Se não o faz satisfatoriamente, precisa ser mais bem capacitada e mais 
estimulada a fazê-lo (COSTA, 2009, p. 111). 

 

De acordo com Severino (2001) qualquer leitura deve ser crítica, vigilante e 

cuidadosamente preparada. É necessário entender o contexto em que o texto foi 

produzido para compreendê-lo completamente. A recomendação de Severino revela o 

quanto um texto pode estar carregado de ideias, cultura, conceitos e valores. A 

perseguição que governos totalitários sempre aplicaram sobre alguns livros é a prova do 

quanto o conhecimento que eles transportam pode ameaçar o poder estabelecido. 

Compreendendo o lugar de poder que emana o currículo universitário abordar a 

ausência da literatura é também reconhecer seu lugar na escola, em que ocupa o lugar 

didatizado. É nesse sentido, que para ampliar o papel e seu espaço na escola, a literatura 

precisa contar com professor(a) pedagogo(a) que tenha esse conhecimento de campo e 

universidades que incentivem a literatura como campo e a leitura na formação do 

pedagogo(a). Costa (2009) afirma que: 

 

[...] antes de atuar pedagogicamente, o professor deve ser um leitor. [...]Com 
docentes que não lêem, a formação de novos leitores fica na dependência de 



 
 

 

 

receitas, fórmulas, preceitos criados por outros, e dos quais o professor se faz 
intermediário, sem compromisso, nem crença. Será um executor, jamais um 
criador. Suas aulas serão recitativas de um texto de autoria alheia (COSTA, 2009, 
p. 64). 

 

O silenciamento da literatura na formação inicial do(a) professor(a) e pedagogo(a) 

demonstra o lugar dela no processo de escolarização também, em que se situa como um 

apoio pedagógico a disciplina da língua materna, como diria Saldanha (2016) uma 

abordagem funcional da literatura. E, sua ausência nos documentos oficiais narram seu 

caráter de outra formação, de acordo com Candido (2012) a pedagogia oficial - fez da 

literatura uma resposta pedagógica moral. 

Com pesquisas desde o início dos anos 1990, Petit (2019) tem demonstrado a 

função da leitura na construção ou reconstrução da identidade e a importância dos 

espaços de leitura. A partir dos seus estudos sobre as experiências de transmissão 

cultural nos dias de hoje, apresenta uma forte argumentação em defesa do direito à 

literatura (oral e escrita) bem como a arte além de denunciar a cobrança que se faz a 

respeito da utilidade prática das artes e das letras: 

 

[...] ler talvez sirva antes de tudo para elaborar um sentido, dar forma a sua 
experiência, ou a seu lado escuro, sua verdade interior, secreta; para criar uma 
margem de manobra, ser um pouco mais sujeito de sua história; por vezes, para 
consertar algo que se quebrou na relação com essa história ou na relação com o 
outro; para abrir caminho até os territórios do devaneio, sem os quais não existe 
pensamento nem criatividade. (PETIT, 2019, p. 43).  

 

A urgência em pensarmos a respeito da formação inicial do(a) professor(a) 

pedagogo(a) encontra ecos em todas as leituras realizadas para esse trabalho. Uma 

formação humana baseada em princípios éticos, com responsabilidade social, que 

valorize a diversidade e tenha estrito respeito aos direitos humanos será profundamente 

lesada se for privada da literatura. 

Petit (2019) assegura que: 

 

[...] sob todas as suas formas (mitos e lendas, contos, poemas, romances, teatro, 

diários íntimos, histórias em quadrinhos, livros ilustrados, ensaios — desde que 

sejam "escritos"), fornece um suporte notável para despertar a interioridade, 

colocar em movimento o pensamento, relançar a atividade de simbolização, de 

construção de sentido, e incita trocas inéditas. [...] Muito além de uma ferramenta 

pedagógica, a literatura é aqui uma reserva da qual se lança mão para criar ou 

preservar intervalos onde respirar, dar sentido à vida, sonhá-la, pensá-la. (PETIT, 

2010, p. 284) 



 
 

 

 

Seria importante não perdermos a essência do que nos faz humanos, a arte em 

suas diversas maneiras, bem como, por meio da literatura, pois “a literatura é alimento 

dos espíritos indóceis e propagadora da inconformidade” (LLOSA, 2010, p. 10), além de a 

literatura suprir a necessidade de conhecimento, ela também nos faz iguais, por meio dela 

nos unimos como seres humanos, 

 

A literatura, ao contrário, diferentemente da ciência e da técnica, é, foi e 
continuará sendo, enquanto existir, um desses denominadores comuns da 
experiência humana, graças ao qual os seres vivos se reconhecem e dialogam, 
independentemente de quão distintas sejam suas ocupações e seus desígnios 
vitais, as geografias, as circunstâncias em que se encontram e as conjunturas 
históricas que lhes determinam o horizonte. Nós, leitores de Cervantes ou de 
Shakespeare, de Dante ou de Tolstói, nos sentimos membros da mesma espécie 
porque, nas obras que eles criaram, aprendemos aquilo que partilhamos como 
seres humanos, o que permanece em todos nós além do amplo leque de 
diferenças que nos separam. E nada defende melhor os seres vivos contra a 
estupidez dos preconceitos, do racismo, da xenofobia, das obtusidades localistas 
do sectarismo religioso ou político, ou dos nacionalismos discriminatórios, do que 
a comprovação constante que sempre aparece na grande literatura: a igualdade 
essencial de homens e mulheres em todas as latitudes, e a injustiça representada 
pelo estabelecimento entre eles de formas de discriminação, sujeição ou 
exploração. (LLOSA, 2010, p. 5) 

 

 

 



 
 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A literatura é um instrumento poderoso de transformação da sociedade. Seu 

potencial revolucionário sempre foi (e é) controlado muito de perto pelos sistemas 

totalitários de governo. Mesmo nos governos mais democráticos, onde os mecanismos de 

controle não são tão evidentes, o incentivo às práticas de leitura é afetado pelas frágeis 

políticas de promoção o que demonstra o baixo interesse do poder público em consolidar 

essa prática.  

Maria (2016) faz uma diferenciação importante quando apresenta seus 

argumentos para a sua defesa da literatura principalmente nas licenciaturas: 

 

Porque leitor é quem lê por conta própria, quem frequenta livrarias ou bibliotecas e 
faz suas próprias escolhas de leitura, quem mantém acesa a curiosidade. E o que 
eu observo é que, entre aqueles que são ou serão professores, poucos são os que 
leem por interesse próprio, por gosto, pelo prazer da descoberta. Poucos são os 
que leem literatura prazerosamente. Enquanto os cursos universitários – 
principalmente as licenciaturas – não se preocuparem com o fato de os alunos 
serem ou não leitores, a educação básica vai continuar capenga. [...] Leitura não 
diz respeito apenas aos professores de língua portuguesa. Enquanto os alunos-
futuros-professores não construírem suas histórias de leitor, enquanto não 
enraizarem em suas vidas a leitura como prática emancipatória, a leitura como 
espaço de conhecimento e experiência, enquanto não se tornarem leitores 
autônomos, leitores plenos, pouca condição terá de formar leitores em suas salas 
de aula. Formar leitores deve ser prioridade, porque é uma questão estratégica 
para o desenvolvimento de um povo. (MARIA, 2016, p. 145). 

 

Com uma experiência de mais de 30 anos, a autora demonstra por meio de vários 

relatos que é possível tornarem-se leitor mesmo que você não tenha sido leitor desde 

criança. É claro que se você cresceu em um ambiente familiar favorável à leitura, com 

livros à disposição e onde as pessoas liam livros com regularidade, é mais provável que 

você faça da leitura um dos seus lazeres favoritos. Mas essa não é a realidade da maioria 

dos lares brasileiros. Inicialmente nos questionávamos se é possível despertar o gosto 

pela leitura e de que maneira a universidade poderia contribuir, bem como, analisar se o 

ambiente e o currículo da universidade favorecem a (o) estudante a adquirir o gosto pela 

leitura.  

Concluímos que é durante a formação do pedagogo que se constrói esse pré-

requisito para a atuação na escola, no entanto, com base nas informações levantadas a 

respeito do Currículo do Curso de Pedagogia percebemos que a literatura não faz parte 

das disciplinas obrigatórias, o que nos instigou a mudar o foco de nossa pesquisa, afinal a 

pedagogia precisa da literatura? 



 
 

 

 

Como mencionado, o silenciamento da literatura na formação inicial do(a) 

professor(a) e pedagogo(a) demonstra o lugar dela no processo de escolarização.  

A literatura pode ser tudo (ou pelo menos muito) ou pode ser nada, dependendo 
da forma como for colocada e trabalhada em sala de aula. Tudo, se conseguir unir 
sensibilidade e conhecimento. Nada, se todas as suas promessas forem 
frustradas por pedagogias desencontradas (SILVA, 2008, p. 46). 

 

Sabemos que a discussão pela inclusão da literatura no currículo de pedagogia 

vai muito além da necessidade dessa prática, está relacionada à disputa de poderes. “O 

currículo não é neutro, mas território de disputas, no qual o grupo vencedor determina os 

conhecimentos necessários à formação a ser oferecida em determinado curso.” 

(AMARILHA; SALDANHA, 2018, p. 3). Contudo, apresentamos algumas pesquisas que 

apontam para a importância da leitura para a formação do pedagogo, pois o professor(a) 

pedagogo(a) que “[...] não dispuser de uma formação que proporcione conhecer a riqueza 

do texto literário e a experiência estética dificilmente terá condições de explorar a 

sensibilidade e a diversidade de conhecimentos presentes na literatura” (AMARILHA; 

SALDANHA, 2018, p. 6), bem como, os professores que irão trabalhar em sala de aula. 

Sendo a literatura um direito que está relacionado à formação da humanidade, 

“[...] a leitura de literatura propicia adentrar no universo humano, conhecer suas 

características, peculiaridades, seus anseios, amores e dissabores, o que favorece o 

alargamento de horizontes, pouco possível em outras formas de criação.” (AMARILHA; 

SALDANHA, 2018, p. 3). 

Esse caráter humanizador da literatura também é referido por Nussbaum (2015, 

p. 99), e ela vai além dizendo que a democracia precisa das humanidades e acredita que 

a arte tem um papel fundamental para a formação dos cidadãos “[...] histórias e canções 

infantis representam uma preparação importante para que ela (a criança) venha a ser 

alguém que se preocupa com os outros.” Assim também para Candido se refere a 

literatura como uma arte que "[...] desenvolve em nós a quota de humanidade na medida 

em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o 

semelhante”. (CANDIDO, 2017, p.182).  

Ainda nos indagamos o que a leitura faz com o nosso cérebro e por que a 

linguagem é considerada um dos elementos fundadores da cultura? Os professores(as) 

pedagogo(a) e os(as) estudantes de Pedagogia lêem? esses questionamentos nos 

impulsionaram a continuar essa pesquisa em um trabalho futuro, pois necessitaria de um 

trabalho de campo mais aprofundado e de contato que o momento atual não nos permite. 
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